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Celso Kleber (*)

Muitas organizações associam 
a transformação digital apenas 
à adoção de novas ferramentas, 
como automação de processos, 
migração para a nuvem ou inte-
ligência artificial. Esses recursos 
são importantes, mas, usados de 
forma isolada, não geram van-
tagem competitiva e tampouco 
criam valor real para o negócio. De 
acordo com o relatório IDC Futu-
reScape 2025, 75% das empresas 
que aceleraram sua transformação 
digital em 2024 já perceberam 
impactos diretos nos resultados 

financeiros e na satisfação do clien-
te. Por outro lado, uma pesquisa 
da McKinsey & Company, realizada 
em 2024, apontou que mais de 60% 
das iniciativas digitais falham por 
falta de alinhamento estratégico, 
e não por insuficiência tecnoló-
gica. É nesse ponto que reside o 
verdadeiro diferencial: integrar a 
tecnologia à estratégia.

A tecnologia está no centro das 
operações de qualquer organiza-
ção, funcionando como a infraes-
trutura essencial que sustenta 
e conecta todas as áreas, desde  
vendas, marketing e operações, 

até supply chain e experiência do 
cliente. Quando usada de forma 
estratégica, conecta processos, 
equipes e jornadas, promovendo 
eficiência, engajamento e colabo-
ração. Além disso, ao automatizar 
tarefas repetitivas e simplificar flu-
xos de trabalho, libera tempo para 
iniciativas criativas,  estimulando a 
inovação e acelerando a execução 
de projetos de alto impacto.

Nesse cenário, o  papel da lide-
rança é determinante para que 
a integração funcione de forma 
sustentável. Articular visão e 
alinhar equipes, posicionando a 

digitalização como motor estraté-
gico, permite que todos os níveis 
da organização compreendam a 
importância das iniciativas di-
gitais. Líderes que conseguem 
integrar tecnologia, estratégia e 
pessoas transformam investimen-
tos digitais em avanços tangíveis 
para o negócio, fortalecendo a 
cultura de inovação e estimulando 
a colaboração entre equipes mul-
tidisciplinares.

Quando estratégia, tecnologia 
e pessoas caminham juntas, a 
transformação digital deixa de 
ser um conjunto de iniciativas 

isoladas e se consolida como um 
movimento contínuo. Nesse for-
mato,  gera resultados concretos, 
impulsiona inovação, aumenta a 
produtividade e fortalece a van-
tagem competitiva, além de en-
tregar experiências consistentes 
para colaboradores e clientes. Ao 
integrar tecnologia e propósito, a 
organização se prepara de forma 
sólida para os desafios e oportuni-
dades do futuro, mantendo-se ágil, 
resiliente e pronta para capturar 
novas oportunidades de negócio.

(*) CEO do Grupo Mooven, consultoria para 
transformação de negócios.

Transformação digital não é só tecnologia: é visão e estratégia

Polivias S.A. Transportes e Serviços
CNPJ nº 53.611.828/0001-42

Demonstrações financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
Balancos patrimoniais 2022 2021

Ativo/Circulante 32.997 48.413
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 12.458 13.650
 Contas a receber de clientes (Nota 8) 18.595 33.077
 Impostos a recuperar (Nota 10) 520 411
 Demais contas a receber (Nota 9) 1.424 1.275
Não circulante 17.377 17.552
 Impostos a recuperar (Nota 10) 483 399
 Arrendamento mercantil (Nota 11) 3.088 5.155
 Imobilizado (Nota 11) 13.806 11.998
Total do ativo 50.374 65.965

Balancos patrimoniais 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 24.447 37.040
 Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 4.184 13.751
 Fornecedores (Nota 13) 3.984 4.315
 Salários e encargos (Notas 14) 1.667 1.360
 Impostos a recolher e obrigações sociais 166 254
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.511 4.528
 Arrendamento mercantil a pagar (Nota 22) 2.326 2.294
 Demais contas a pagar (Nota 13) 10.609 10.538
Não circulante 4.378 7.202
 Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 2.493 2.960
 Provisões para contingências (Nota 15) 731 761
 Arrendamento mercantil a pagar (Nota 22) 1.154 3.481
Patrimônio líquido (Nota 16) 21.549 21.723
Capital social 4.800 4.800
Reservas de lucros 16.749 16.923
Total do passivo e patrimônio líquido 50.374 65.965

Demonstração do resultado 2022 2021
 Receita de serviços prestados (Nota 17) 193.150 169.147
 Custo dos serviços prestados (Nota 18) (163.568) (136.874)
Lucro bruto 29.582 32.273
Despesas gerais e administrativas e comerciais (Nota 18) (6.054) (7.344)
Outras receitas operacionais (Nota 24) 323 602
Lucro operacional 23.851 25.531
Receitas financeiras 1.465 1.212
Despesas financeiras (3.267) (2.223)
Resultado financeiro (Nota 19) (1.802) (1.011)
Lucro antes do IR e da CS 22.049 24.520
Imposto de renda e contribuição social (Nota 20) (7.601) (8.715)
Lucro líquido do exercício 14.448 15.805
Lucro líquido por ação 30.100 32.928

Demonstração do resultado abrangente 2022 2021
Lucro líquido do exercício 14.448 15.805
Total do resultado abrangente do exercício 14.448 15.805

Demonstração dos fluxos de caixa 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 22.049 24.520
Ajustes de:
 Depreciação e amortização 4.326 3.983
 Provisão para perda esperada de contas a receber (Nota 8) 437 1.254

26.812 29.757
Variação nas contas de ativo e passivo:
 Contas a receber de clientes 14.045 (18.700)
 Impostos a recuperar (193) (245)
 Estoques – 9
 Demais contas a receber (149) (734)
 Impostos a recolher e obrigações sociais (88) 190
 Fornecedores e demais contas a pagar 17 3.443

13.632 (16.227)
IR e CS pagos (10.618) (6.405)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 29.826 7.315
Fluxos dos investimentos
 Alienação de imobilizado
 Aquisição de imobilizado (4.066) (4.381)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (4.066) (4.381)
Fluxo dos financiamentos
 Liquidação de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (12.330) (3.119)
 Captação de empréstimos e financiamentos – 11.000
 Dividendos pagos (Nota 16) (14.622) (6.535)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (26.952) (1.346)
Aumento do saldo de caixa e equivalente de caixa (1.192) 4.280
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 13.650 9.370
 Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 12.458 13.650

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas de lucros

Capital
 social Legal Investimento

Lucros 
acumulados Total

Em 01/01/2021 4.800 960 16.693 – 22.453
Lucro líquido do exercício – – – 15.805 15.805
Distribuição de lucros – – – (16.535) (16.535)
Transferência entre reservas – – – 730 –
Em 31/12/2021 – – (730) – –
Lucro líquido do exercício 4.800 960 15.963 – 21.723
Distribuição de lucros – – – 14.448 14.448
Transferência entre reservas – – – (14.622) (14.622)

– – (174) 174 –
Em 31/12/2022 4.800 960 15.789  – 21.549

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Polivias S.A. Transportes e Serviços (“Companhia”) tem entre 
seus principais objetivos a prestação de serviços com foco nas áreas de transporte, arma-
zenagem e despacho, no território nacional e internacional, em diversos setores da eco-
nomia, tais como: bens de consumo, químicos e agronegócio. A Companhia é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em São Paulo e filiais em locais estratégicos 
como: São Paulo, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Bahia, bem como Argentina, Chile, Uruguai e Bolívia, e com escritório 
administrativo no Paraguai. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela diretoria em 2/10/2023. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base de preparação e apresenta-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
3. 2.2 Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do prin-
cipal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e, 
está sendo apresentada em milhares de reais, que é a sua moeda de apresentação. 
(b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da 
avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercí-
cio, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de valor. 2.4 Ativos financeiros: 2.4.1 Classificação: A Companhia classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente e custo amor-
tizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram ad-
quiridos. Em 31/12/2022, a Companhia não possuía ativos financeiros mensurados ao 
valor justo. (a) Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo cir-
culante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” e 
“Contas a receber de clientes”. 2.4.2 Reconhecimento e mensuração: As compras e as 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação. Os inves-
timentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos das 

transações financeiras. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos a receber 
tenham vencido ou tenham sido transferidos, todos os riscos e os benefícios da proprie-
dade. Os ativos financeiros classificados como custo amortizados são mensurados usando 
o método da taxa efetiva de juros. As variações cambiais de itens monetários são reconhe-
cidas no resultado do exercício. 2.4.3 Compensação de instrumentos financeiros: Ati-
vos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. O direito legal não deve ser contingente a eventos futuros e deve ser aplicá-
vel no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
Companhia ou da contraparte. 2.4.4 Impairment de ativos financeiros: (a) Ativos 
mensurados ao custo amortizado: Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento ini-
cial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável. O valor da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos 
de caixa estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do 
ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. A 
Companhia avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo finan-
ceiro ou o grupo de ativos financeiros estão deteriorados. 2.5 Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela presta-
ção de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão 
para perda esperada de créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou impairment). Uma 
provisão apenas é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia 
não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a 
receber. Na prática, o valor justo das contas a receber de clientes não diverge do valor das 
vendas, considerando os prazos médios de recebimento. 2.6 Imobilizado: Os itens do 
imobilizado são demonstrados ao custo, menos o valor da depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada. O custo inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de finan-
ciamentos. A Companhia inclui no valor contábil de um item do imobilizado somente 
quando for provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios econômicos. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada com base no 
método linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que é 
estimada como segue: • Caminhão trator, semirreboque e empilhadeiras - 10 anos; 
• Automóveis - 5 anos; • Máquinas e equipamentos, equipamentos de informática, equi-
pamentos de rastreamento - 5 anos; • Móveis, utensílios e equipamentos - 5 anos; Os 
valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e 
ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a 
última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estima-
do. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de 
venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais” na de-
monstração do resultado. 2.7 Provisões para perdas por impairment em ativos não fi-
nanceiros: Os ativos não financeiros são revisados anualmente para verificação do valor 
recuperável. Quando houver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor 
contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido alocado) será 
testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo (ou de 
uma UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, 

os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não finan-
ceiros que tenham sofrido redução são revisados para identificar uma possível reversão da 
provisão para perdas por impairment na data do balanço. Para o exercício findo em 
31/12/2022 não foram identificados indicativos de impairment. 2.8 Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo 
valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos da transa-
ção) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros 
são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do 
empréstimo e financiamento de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil 
corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. Os emprésti-
mos e financiamentos são classificados no passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço. Nesse caso, os empréstimos e financiamentos são classifi-
cados no passivo não circulante. 2.9 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, o valor justo das contas a pagar a fornecedores não diverge do valor das compras, 
considerando os prazos médios de pagamento. 2.10 Provisões: As provisões são reconhe-
cidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como re-
sultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões 
não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações simi-
lares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obriga-
ções seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, 
a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. 2.11 Capital social: O capital da Companhia, 
totalmente integralizado, é de R$ 4.800 representado por 480.000 ações nominativas com 
valor unitário de R$ 10,00 (dez reais), divididas em duas classes de ações: (a) 240.000 
ações ordinárias nominativas e (b) 240.000 ações preferenciais nominativas, as quais dão 
preferência aos acionistas no momento do pagamento de dividendos. 2.12 Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A recei-
ta é apresentada líquida dos impostos sobre vendas, de devoluções, de abatimentos e de 
descontos. Geralmente, o montante de receitas é equivalente ao valor das notas fiscais 
emitidas. (a) Receita de serviços: A receita é reconhecida no início da prestação de 
serviço. O valor da receita é apropriado nas contas contábeis com base no progresso do 
trabalho. (b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida com base no método 
da taxa de juros efetiva. 2.13 IR e CS: As despesas de IR e CS do período compreendem 
os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demons-
tração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de 
imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição social (“CSLL”) corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e es-
tabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos são re-
conhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e seus valores contábeis nas demonstrações 

financeiras. 2.14 Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca 
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento do CPC 06 (R2). 
Os arrendamentos são constituídos por imóveis de terceiros e possuem prazos de 60 meses 
com a taxa anual de 8%. 2.15 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As se-
guintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 10/01/2022: • Alteração ao CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma enti-
dade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos 
enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos 
relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data efetiva de aplicação 
dessa alteração é 10/01/2022. • Alteração ao CPC 25 “Provisão, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o 
custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse 
contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento 
dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 10/01/2022. • Aprimoramentos anuais 
- ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do 
processo de melhoria anual, aplicáveis a partir de 10/01/2022: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Ins-
trumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para 
a baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do 
exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a me-
lhorias no imóvel arrendado. A administração avaliou os impactos das novas normas e 
concluiu que não serão reconhecidos impactos relevantes em função das alterações. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 3.1 Estimativas e premissas contá-
beis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Vidas úteis de ativos 
imobilizados: Os ativos imobilizados são depreciados durante sua vida útil. A vida útil é 
baseada nas estimativas da Administração em relação ao período em que os ativos gerarão 
receitas e é periodicamente revisada para adequação contínua. Alterações nas estimativas 
poderão resultar em variações significativas no valor contábil e os novos valores são 
apropriados ao resultado do exercício conforme as novas estimativas. Mais detalhes, in-
cluindo valores contábeis, estão apresentados na Nota 11. (b) Provisão para contingên-
cias: A Companhia é parte em processos judiciais trabalhistas, sendo as provisões para 
demandas judiciais constituídas para todos os processos cuja probabilidade de perda seja 
provável. Essa análise de probabilidade é realizada pela Companhia com o auxílio dos as-
sessores legais externos. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência existente, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância jurídica, o histórico de ocorrência e os valores 
envolvidos (Nota 15). 

A Diretoria Contador: Adeildo da Silva Lins - CRC: 1SP271088/O-9

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço: https://jornalempresasenegocios.com.br/
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Demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Polivias S.A. Transportes e Serviços (“Companhia”) têm entre 
seus principais objetivos a prestação de serviços com foco nas áreas de transporte, arma-
zenagem e despacho, no território nacional e internacional, em diversos setores da eco-
nomia, tais como: bens de consumo, químicos e agronegócio. A Companhia é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em São Paulo e filiais em locais estratégicos 
como: São Paulo, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Bahia, bem como Argentina, Chile, Uruguai e Bolívia, e com escritório 
administrativo no Paraguai. 2. Políticas contábeis materiais: A emissão destas demons-
trações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 27/09/2024. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abai-
xo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
quando indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estima-
tivas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota Expli-
cativa nº 3. 2.2. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia e, está sendo apresentada em milhares de reais, que é a sua moeda de apresentação. 
(b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da 
avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercí-
cio, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de valor. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação: A Companhia classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente e custo amor-
tizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram ad-
quiridos. Em 31/12/2023, a Companhia não possuía ativos financeiros mensurados ao 
valor justo. (a) Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo cir-
culante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” e 
“Contas a Receber de clientes”. 2.4.2. Reconhecimento e mensuração: As compras e as 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação. Os inves-
timentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos das tran-
sações financeiras. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos a receber tenham 
vencido ou tenham sido transferidos, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 
Os ativos financeiros classificados como custo amortizados são mensurados usando o 

Balanços patrimoniais Notas 2023 2022
Ativo/Circulante 26.195 32.997
Caixa e equivalentes de caixa 7 10.134 12.458
Contas a receber de clientes 8 14.134 18.595
Impostos a recuperar 10 352 520
Demais contas a receber 9 1.575 1.424
Não circulante 25.445 17.377
Impostos a recuperar 10 333 483
Arrendamento mercantil 11 13.272 3.088
Imobilizado 11 11.840 13.806
Total do ativo 51.640 50.374

Balanços patrimoniais Notas 2023 2022
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 20.977 24.447
Empréstimos e financiamentos 12 2.709 4.184
Fornecedores 13 2.795 3.984
Salários e encargos 14 1.665 1.667
Impostos a recolher e obrigações sociais 231 166
IR e CS a Pagar 1.013 1.511
Arrendamento mercantil a pagar 22 2.262 2.326
Demais contas a pagar 13 10.302 10.609
Não circulante 11.754 4.378
Empréstimos e financiamentos 12 13 2.493
Provisões para contingências 15 731 731
Arrendamento mercantil a pagar 22 11.010 1.154
Patrimônio líquido 16 18.909 21.549
Capital social 4.800 4.800
Reservas de lucros 14.109 16.749
Total do passivo e patrimônio líquido 51.640 50.374

Demonstrações do resultado Notas 2023 2022
Receita de serviços prestados 17 167.393 193.150
Custo dos serviços prestados 18 (139.583) (163.568)
Lucro bruto 27.810 29.582
Despesas gerais e administrativas e comerciais 18 (6.985) (6.054)
Outras receitas operacionais 24 599 323
Lucro operacional 21.424 23.851
Receitas financeiras 1.642 1.465
Despesas financeiras (2.487) (3.267)
Resultado financeiro 19 (845) (1.802)
Lucro antes do IR e da CS 20.579 22.049
IR e CS 20 (7.040) (7.601)
Lucro líquido do exercício 13.539 14.448
Lucro líquido por ação - (Reais/ação) 28,21 30,10

Demonstrações do resultado abrangente 2023 2022
Lucro líquido do exercício 13.539 14.448
Total do resultado abrangente do exercício 13.539 14.448

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reservas de lucros Lucros 
acumuladosLegal Investimento Total

Saldos em 1º/01/2022 4.800 960 715.963 – 21.723
Lucro líquido do exercício – – – 14.448 14.448
Distribuição de lucros – – – (14.622) (14.622)
Transferência entre reservas – – (174) 174 –
Saldos em 31/12/2022 4.800 960 15.789 – 21.549
Lucro líquido do exercício – – – 13.539 13.539
Distribuição de lucros – – – (16.179) (16.179)
Transferência entre reservas – – (2.640) 2.640 –
Saldos em 31/12/2023 4.800 960 13.148 – 18.909

Demonstrações dos fluxos de caixa 2023 2022
Lucro antes do IR e CS 20.579 22.049
Ajustes de:
Depreciação e amortização 4.144 4.326
Provisão para perda esperada de Contas a Receber (Nota 8) (233) 437

24.490 26.812
Variação nas contas de ativo e passivo:
Contas a Receber de clientes 4.694 14.045
Impostos a recuperar 317 (193)
Demais contas a receber (151) (149)
Impostos a recolher e obrigações sociais 66 (88)
Fornecedores e demais contas a pagar (1.500) 17

3.426 13.632
IR e CS pagos (7.537) (10.618)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 20.379 29.826
Fluxos dos investimentos
Aquisição de imobilizado (244) (4.066)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (244) (4.066)
Fluxo dos financiamentos
Liquidação de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (6.280) (12.330)
Dividendos pagos (Nota 16) (16.179) (14.622)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (22.459) (26.952)
Redução do saldo de caixa e equivalente de caixa (2.324) (1.192)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 12.458 13.650
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 10.134 12.458
Redução do saldo de caixa e equivalente de caixa (2.324) (1.192)

método da taxa efetiva de juros. As variações cambiais de itens monetários são reconhe-
cidas no resultado do exercício. 2.4.3. Compensação de instrumentos financeiros: Ati-
vos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. O direito legal não deve ser contingente a eventos futuros e deve ser aplicá-
vel no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
Companhia ou da contraparte. 2.4.4. Impairment de ativos financeiros: (a) Ativos 
mensurados ao custo amortizado: Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento ini-
cial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável. O valor da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos 
de caixa estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do 
ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. A 
Companhia avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo finan-
ceiro ou o grupo de ativos financeiros estão deteriorados. 2.5. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela presta-
ção de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão 
para perda esperada de créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão apenas é constitu-
ída quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os va-
lores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. Na prática, o 
valor justo das contas a receber de clientes não diverge do valor das vendas, considerando 
os prazos médios de recebimento. 2.6. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demons-
trados ao custo, menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acu-
mulada. O custo inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo 
para o uso pretendido pela Administração, excluindo custos de financiamentos. A Compa-
nhia inclui no valor contábil de um item do imobilizado somente quando for provável que 
este custo lhe proporcione futuros benefícios econômicos. Os terrenos não são deprecia-
dos. A depreciação de outros ativos é calculada com base no método linear para alocação 
de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que é estimada como segue: 
• Caminhão trator, semirreboque e empilhadeiras: 10 anos; • Automóveis: 5 anos; 
• Máquinas e equipamentos, equipamentos de informática, equipamentos de rastre-
amento: 5 anos; • Móveis, utensílios e equipamentos: 5 anos. Os valores residuais, a 
vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, 
quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em 
alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outras receitas operacionais” na demonstração do resultado. 
2.7. Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros: Os ativos não 
financeiros são revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando hou-
ver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil do ativo (ou a 
unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido alocado) será testado. Uma perda é 
reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo (ou de uma UGC), menos as 
despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separa-
damente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham 
sofrido redução, são revisados para identificar uma possível reversão da provisão para 
perdas por impairment na data do balanço. Para o exercício findo em 31/12/2023 não 

foram identificados indicativos de impairment. 2.8. Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação 
(ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos da transação) e subsequente-
mente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com 
base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo e financiamen-
to de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. 
Os juros são incluídos em despesas financeiras. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados no passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondi-
cional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balan-
ço. Nesse caso, os empréstimos e financiamentos são classificados no passivo não circu-
lante. 2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, o valor justo das 
contas a pagar a fornecedores não diverge do valor das compras, considerando os prazos 
médios de pagamento. 2.10. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas 
operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada 
com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. 2.11. Capital social: O capital da Companhia, totalmente inte-
gralizado, é de R$ 4.800 representado por 480.000 ações nominativas com valor unitário 
de R$ 10,00 (dez reais), divididas em duas classes de ações: (a) 240.000 ações ordinárias 
nominativas; e (b) 240.000 ações preferenciais nominativas, as quais dão preferência aos 
acionistas no momento do pagamento de dividendos. 2.12. Reconhecimento da receita: 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela presta-
ção de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida dos impostos sobre vendas, de devoluções, de abatimentos e de descontos. Geral-
mente, o montante de receitas é equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. (a) Re-
ceita de serviços: A receita é reconhecida no início da prestação de serviço. O valor da 
receita é apropriado nas contas contábeis com base no progresso do trabalho. (b) Recei-
ta financeira: A receita financeira é reconhecida com base no método da taxa de juros 
efetiva. 2.13. IR e CS: As despesas de IR e CS do período compreendem os impostos 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do re-
sultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos dire-
tamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de IR (IRPJ) e a CS 
(CSLL) corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas. A Admi-
nistração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável 
dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O IR e a CS diferidos passivos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. 2.14. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca 
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento do CPC 06 (R2). 
Os arrendamentos são constituídos por imóveis de terceiros e possuem prazos de 60 meses 

com a taxa anual de 8%. 2.15. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As 
seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 1º/01/2023: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências 
de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2024; 
b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não circulante - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 1º/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que apenas 
covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o di-
reito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após 
a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2024; d) Altera-
ções na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece que a entidade deve divul-
gar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos 
usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos 
e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2024; e) 
Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informações que permitam 
aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto de uma moeda não 
ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2025. A Administração 
avaliou os impactos das novas normas e concluiu que não serão reconhecidos impactos 
relevantes em função das alterações. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
a seguir: a) Vidas úteis de ativos imobilizados: Os ativos imobilizados são depreciados 
durante sua vida útil. A vida útil é baseada nas estimativas da Administração em relação 
ao período em que os ativos gerarão receitas e é periodicamente revisada para adequação 
contínua. Alterações nas estimativas poderão resultar em variações significativas no valor 
contábil e os novos valores são apropriados ao resultado do exercício conforme as novas 
estimativas. Mais detalhes, incluindo valores contábeis, estão apresentados na Nota Expli-
cativa nº 11. b) Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judi-
ciais trabalhistas, sendo as provisões para demandas judiciais constituídas para todos os 
processos cuja probabilidade de perda seja provável. Essa análise de probabilidade é rea-
lizada pela Companhia com o auxílio dos assessores legais externos. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a 
jurisprudência existente, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância jurídica, 
o histórico de ocorrência e os valores envolvidos (Nota Explicativa nº 15). 25. Eventos 
subsequentes: Desde o final de abril de 2024, o Rio Grande do Sul enfrentou chuvas in-
tensas e enchentes, afetando mais de 2 milhões de pessoas e resultando em, pelo menos, 
146 mortes. O Estado declarou estado de calamidade pública em 1º/05/2024, quando o 
número de municípios afetados já ultrapassava 100. Ainda não é possível dimensionar 
completamente os impactos econômicos dessa tragédia. Fatores como deslizamentos de 
terra, danos à infraestrutura e perda de vidas podem afetar diversos setores.

A Diretoria Contador: Adeildo da Silva Lins - CRC: 1SP271088/O-9

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço: https://jornalempresasenegocios.com.br/
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